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opinião
Sexta-feira e fim de semana, 10, 11 e 12 de maio de 2024

 ⁄ PALAVRA DO LEITOR  ⁄ ARTIGOS

Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 caracteres, 
podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, com espa-
ço. Os artigos e cartas publicados com assinatura neste jornal são de respon-
sabilidade dos autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua divulgação, 
dentro da possibilidade do espaço disponível, obedece ao propósito de esti-
mular o debate de interesse da sociedade e o de refletir as diversas tendências.  

Construído após a gran-
de enchente de 1941, o aterro 
Praia de Belas, em Porto Ale-
gre, é uma das áreas que está 
alagada desde o fim da sema-
na passada e não há previsão 
de quando começará a baixar. 
Em outras regiões, como Ci-
dade Baixa, Centro, Floresta, 
São Geraldo, Navegantes e Hu-
maitá, verte água por bueiros 
onde, em situações normais, a 
água da chuva deveria ser dre-
nada (coluna Pensar a cidade, 
Jornal do Comércio, edição 
de 08/05/2024). Simplesmen-
te não há um mapa de cota de 
inundação dos rios correlacionando com as cotas de terrenos. As-
sim fica imprevisível até onde a água irá. Não temos nenhuma infor-
mação com antecedência para um mínimo de planejamento de eva-
cuação. Sistemas de contenção ineficazes e de informações também. 
(Daiane Machado)

Áreas Alagadas II
Porto Alegre precisa com urgência dragar lagos e rios para 

que se melhore a condição de escoamento dessas águas. Acho 
que o governo nunca se preocupou com o assoreamento dessas 
águas, nunca foi feito um trabalho nesse sentido. (Cesar Miguel 
Artemenko)

Bento Gonçalves
Na quarta-feira, a prefeitura de Bento Gonçalves voltou a rea-

lizar a evacuação das regiões atingidas pelos deslizamentos e en-
chentes na última semana. Uma análise realizada pela equipe téc-
nica de geólogos constatou rachaduras e possibilidades de novos 
deslizamentos (Site do JC, 08/05/2024). Muitas áreas com morros 
estão encharcadas. Houve uma ocupação desordenada em massa 
de áreas necessárias para a manutenção do ecossistema. Por isso, 
é preciso tirar pessoas que vivem nessas áreas definitivamente. 
(Clarisse Santana)

Aviação
Ante o fechamento do Aeroporto Internacional de Porto Alegre 

em meio à tragédia climática que atinge o Rio Grande do Sul, com-
panhias aéreas estão ampliando a oferta em terminais em Santa 
Catarina (coluna Plano de Voo, JC, 08/05/2024). Precisam aumen-
tar voos para Caxias do Sul, Pelotas e, também, no Aeroclube de 
Porto Alegre. (Giordano Figini)

Varejo
O Cestto, primeiro atacarejo do Grupo Zaffari em Porto Ale-

gre, está quase pronto. A construção gigante, em formato de cai-
xa sob as cores grafite e vermelho, que fazem parte da identidade 
visual da marca, contrasta no cenário do bairro Tristeza, na Zona 
Sul da Capital (coluna Minuto Varejo, JC, 25/04/2024). A obra tem 
causado muitos transtornos no trânsito. Além disso, cortaram to-
das as árvores que havia no terreno e reduziram consideravel-
mente a calçada na avenida Copacabana. Lamentável. (Raquel 
Hermann Knies)

A Recuperação

12º cadastro? Não vai rolar

Estamos vivendo um desastre sem preceden-
tes no Rio Grande do Sul. Uma centena de vidas 
perdidas, de valor inestimável. Quase 170 mil pes-
soas já tiveram que deixar suas casas e 70 mil já 
se encontram em abrigos comunitários. Se estes 
refúgios formassem uma cidade, ela já estaria en-
tre as 30 maiores do Estado, com população supe-
rior a 94% de nossos municípios.

O momento é de auxílio emergencial, com 
ações para resgatar, abrigar e assistir as famílias 
afetadas. Isto é prioridade, para atenuar o impac-
to de curto prazo do desastre. O Sistema Fecomér-
cio-RS/Sesc/Senac vem realizando diversas ações 
humanitárias neste contexto, mantendo abrigos, 
realizando serviços e distribuindo doações.

Sem concorrência com estas iniciativas, no 
entanto, precisamos começar a pensar na recupe-
ração. Os impactos de médio e longo prazo das 
enchentes poderão ser ainda mais graves. Ape-
nas as perdas patrimoniais das famílias devem 
passar de bilhões de reais. Somadas à destruição 
de infraestrutura e às perdas das empresas, que 
limitarão a capacidade produtiva gaúcha daqui 
para frente, elas significarão um peso a ser carre-
gado durante muito tempo.

Em primeiro lugar, já podemos concluir que o 
volume de recursos necessários para a reconstrução 
de patrimônio, público e privado, está em um pata-

mar que apenas as finanças públicas federais con-
seguem atingir. Assim como os gaúchos prestam 
seu auxílio permanente ao restante do País, neste 
momento de catástrofe, nós precisaremos de ajuda. 
Em segundo lugar, precisamos lembrar que uma re-
cuperação sustentável depende da geração de ren-
da e da manutenção de emprego para as famílias 
gaúchas. E isso, por sua vez, passa pela capacidade 
das empresas atingidas retomarem suas atividades.

Inúmeras empre-
sas sofreram, além da 
interrupção de recei-
tas, perdas devasta-
doras, incluindo edi-
ficações, máquinas, 
equipamentos, mobi-
liário e estoques. São 
ativos essenciais, que 
permitem a produção 
e a geração de renda 
para centenas de mi-
lhares de gaúchos. Por 
isso, estamos solicitando ao poder público, nas 
três esferas, diversas medidas, desde flexibiliza-
ções de normas até auxílios financeiros diretos, 
para possibilitar às empresas atingidas uma reto-
mada célere. Serão estas empresas que sustenta-
rão nossa recuperação.

Presidente da Fecomércio-RS/Sesc/Senac

Há muitas provas de que para a solidarieda-
de não existem limites. Credos, partidos políticos, 
etnias, instituições e particulares, todos estão no 
mesmo nível de entrega e esforço. Na solidarieda-
de verdadeira não há se quer cargos. Há língua co-
mum, aspirações únicas e muita, mas muita von-
tade de acertar.

O que o povo gaú-
cho vem vivendo nos 
últimos dias, é a prova 
inconteste disso tudo. 
A solidariedade passa 
a ser então, um nome 
próprio, como se fôsse-
mos a mesma institui-
ção ou pessoa. Na prá-
tica solidária, não há 
diferença entre o gran-
de navio com manti-
mentos e aquele (a) que 

oferta sua palavra neste momento de dor.
Os órgãos públicos, todos, sem exceção, já 

possuíam minha profunda admiração. Nesta fei-
ta, passo a respeitá-los ainda mais. Quem está vi-
vendo o dia de um espaço de acolhida, tem provas 
disso. Vocês cumprem o seu dever sim; possuem o 
desejo de acertar sempre e desprenderam seus pro-
fissionais com emprego de toda técnica necessária 
e o rigor que o momento exige.

Em todos os espaços de acolhida, foi necessá-
rio conhecermos as pessoas e sua história. O marco 

zero, foi a realização de um cadastro. Depois outro…
Depois outros 12 aconteceram. Todos com a melhor 
das intenções e com a técnica necessária, revestida 
de humanidade.

Todos os órgãos de proteção públicos, sem ex-
ceção, alguns deles repetidas vezes, fizeram o seu 
cadastro. Algum deles, por seus agentes, narraram 
que faziam este gesto por solidariedade, inclusive. 
Como um dos responsáveis de espaço de acolhi-
mento, aceitei todos, até o 12º, que foi e continuará 
sendo o último cadastro feito no espaço onde estou 
com os irmãos desabrigados.

Não permitirei mais, aqui, novas anamneses, 
coleta de dados, questionamentos direcionados a 
eles. Peço que se organizem em seu “gesto solidá-
rio”, necessário e técnico.

Obviamente, todos sabemos o porquê disso 
ocorrer. Na crise, a fragilidade de um sistema de da-
dos fora do ar ou a ausência de um protocolo único 
de como agir em um momento como este, atuam na 
contramão da contingência e desrespeitam a pessoa 
humana que já está em sofrimento e sem respostas.

Confesso a vocês. Estou propenso a ceder a for-
malização do 12º cadastro, a partir do momento em 
que o poder público e os órgãos de controle de di-
reitos disserem: - chegou o momento desta grande 
família dar um até breve! Vamos para novos lares! 
Até lá, agradeço aos que me compreenderam, mas 
enquanto isso não ocorrer, o 12º cadastro não irá ro-
lar por aqui.

Vice-Diretor Administrativo  
do Colégio Marista Rosário

Áreas alagadas e aterros
Luiz Carlos Bohn

Maurício Coloniezzi Erthal

Pensar a cidade
Bruna Suptitz
contato@pensaracidade.com

Além da edição impressa, 
as notícias da coluna Pensar 
a Cidade são publicadas ao 
longo da semana no site do JC.

jornaldocomercio.com/colunas/pensar-a-cidade
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Alagamento ou inundação
 Alagamento e inundação não são tecnicamente a mesma coisa. A 
inundação acontece quando a água em um arroio, lago ou rio extravasa e sai 
dos limites do leito desse curso d’água. Já o alagamento é quando a água 
da chuva acumula por não conseguir entrar no sistema de drenagem, por 
exemplo, porque as bocas de lobo estão entupidas.

Áreas alagadas e 
sistema de proteção

Aterro Praia 
de Belas

Áreas no perímetro de cheia às 14h do dia 7 de maio de 2024

Sistema de proteção contra cheias

Construído após a grande en-
chente de 1941, o aterro Praia de 
Belas, em Porto Alegre, é uma das 
áreas que está alagada desde o fim 
da semana passada e não há previ-
são de quando começará a baixar.

A tragédia de oito décadas 
atrás e a que se repetiu em 1967 
mobilizaram o poder público de 
diferentes esferas para a constru-
ção de um grande sistema de pro-
teção contra o avanço das águas 
dos rios que banham a Capital e 
parte das cidades vizinhas.

Ainda assim, nem essa estrutu-
ra, nem o modelo de aterro execu-
tado foram suficientes para evitar a 
repetição do cenário, que espalhou 
água onde ficam casas, prédios pú-
blicos, empresas, ruas e avenidas.

O mesmo acontece no restante 
da área aterrada em Porto Alegre, 
que compreende partes do Centro 
Histórico e da região chamada de 
4º Distrito. O trecho aterrado que 
costeia o Guaíba e o Jacuí do cen-
tro ao norte, e a área da cidade 
banhada pelo Gravataí, no limite 
com Canoas e Cachoeirinha, são 
protegidos pelo sistema de prote-

ção que elevou o terreno e é com-
posto por diques, comportas e o 
Muro da Mauá, interligados à es-
trutura de drenagem urbana.

“Sem o sistema teria sido 
pior”, avalia o engenheiro ambien-
tal e hidrólogo Iporã Possantti so-
bre a eficácia da proteção contra 
cheias existente. Isso não significa, 
no entanto, que tenha funcionado 
a pleno: bairros inteiros ou par-
cialmente alagados expõem falhas 
que nem sempre são visíveis.

A água que o Jacuí recebe dos 
afluentes há mais de uma semana 
não atingiu a cota de 6 metros, o 
que levaria ao transbordamento 
– no caso mais emblemático, se-
ria passar por cima do muro da 
Mauá. Mas ela existe em volume 
e está ocupando seu espaço de ou-
tra maneira.

Nos bairros Menino Deus, 
Praia de Belas, Cidade Baixa, Cen-
tro, Floresta, São Geraldo, Nave-
gantes e Humaitá, está vertendo 
por bueiros por onde, em situações 
normais, escoa a água da chuva 
para o sistema de drenagem. No 
Navegantes se soma ao rompimen-

to de uma das comportas. Mais ao 
norte, no bairro Sarandi e no en-
torno do Aeroporto, a água resul-
ta do extravasamento dos diques. 
Territórios vizinhos a estes citados 
também sofrem reflexo da cheia.

Também atingidos, os bairros 
na costa sul e extremo sul e o Ar-
quipélago, formado pelas Ilhas do 
Delta do Jacuí, foram inundados, 
ou seja, a água passou da margem 
– essas áreas não integram o siste-
ma de proteção contra cheias.

“Aterro ou não, a questão é que 
são áreas muito alagadiças, muito 
baixas, mesmo onde não é aterra-
do, por exemplo na Zona Norte, na 
várzea do Rio Gravataí, no Aero-
porto, no Menino Deus e na Cidade 
Baixa”, explica Possantti.

A altura desses territórios é o 
altitude, que vai de zero – nível de 
início da medição do Guaíba jun-
to ao Cais Mauá – a 300 metros no 
Morro Santana, ponto  mais alto de 
Porto Alegre. Conforme Possantti, 
“acabamos ocupando essa área 
mais baixa e ainda por cima avan-
çando, aterrando, ocupando áreas 
mais planas”.

Aterro feito após cheia  
de 1941 também alagou
Áreas construídas dentro do Guaíba não estão imunes às cheias

Área do bairro Praia de Belas, onde ficam os trechos 2 e 3 da orla, Parque Marinha, Estádio Beira-Rio, prédios públicos, comerciais e residenciais, foi aterrada na metade do século XX

EVANDRO OLIVEIRA/JC

‘Nível estável’ é fora da cidade, alerta especialista
“Quando se diz que o nível 

está estável, é fora da cidade. Essa 
informação vira uma desinforma-
ção se não for explicada direito” 
alerta Iporã Possantti, que é douto-
rando no Instituto de Pesquisas Hi-
dráulicas da Ufrgs. Ele explica que 
a água seguirá entrando na cidade 

até atingir um ponto de equilíbrio 
em relação ao nível do lado de fora 
do sistema de proteção.

A água que está acumulada 
resulta da falha de funcionamen-
to do sistema de proteção contra 
cheias, que, ao não funcionar a 
pleno, não estancou a inundação, 

mas atrasou a cheia em alguns 
dias. Caso não houvesse nenhu-
ma barreira, a inundação teria 
acontecido de forma contínua até 
estabilizar o nível. Como o siste-
ma falhou, muitas tubulações re-
verteram água, comportas e di-
ques vazaram.

Fonte: Elaboração própria, adaptado do mapa “Cheias em Porto Alegre”, 
elaborado por Iporã Possantti, Hidrólogo e Doutorando IPH/UFRGS

Arte: Luís Gustavo Van Ondheusden/JC

  Construído após as 
cheias de 1941 e 1967, o 
sistema de proteção con-
tra cheias é elevado, com-
posto por comportas, 
diques e o Muro da Mauá, 
interligado ao sistema de 
drenagem da cidade.

Enchente / cheia
 São conceitos equivalentes. São termos usados para definir a elevação do 
nível de água de água de um rio, acima de sua vazão normal. Uma recuperação 

sustentável 
depende da 

geração de renda 
e da manutenção 

de emprego

Leia o artigo “Empreender é para mulheres”, de Alline Goulart, em www.jornaldocomercio.com

A falta de um 
protocolo único, em 
um momento como 
o que o RS vive, 
atua na contramão 
da contingência


